
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Oticio 50 I 2023/PMC/SEPLAG/DCO NV
Gongonhas, 07 de Fevereio 2024

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo cópia do Termo de Fomento N' 5412023 que entre

si Celebram o Município de Congonhas e a Associação lnternacional de

Capoeira Artes das Gerais - para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola

Diretora de C

Secreta ria de la Ja

Oliveira
e Prestação de Contas
mento e Gestão
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PROTOCOLO GERAL 38512021
Data: 08/02/2024 . Horário: 07:38
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}:REFEIT1JiTA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFE-rAS

TÉRMO DE FOMENTO N",54/2023.

PARCERIA qUE ENTRE SI CETTBRAM O MUNICíPIO

DE CONGONHAS E A ASSOCIAçÃO INTERNACIONAL

DE CAPOEIRA ARTES DAS GERAIS

Pelo presente instrumento, o MUNICíP|O OE COHGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne.

76.752.446/0001-02, com sede na prâça Presidente Kubitschek, 135, Centro,

Congonhas/MG, doravante denoÍninãdo MUNICíPIO, neste ato representado por seu

Preíeito, Cláudio Antônio de SÕuza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-

1.5, e pelo Secretário Municipal de Cultura, Esporte, LazeÍ, Turisnro e Eventos, Jean Ângelo

dê oliveira inscríto no RG ne. M-8;955.835 e no CPF nq.025.363.176-06 e a ASSOCTAçÃO

INTERNACIONAI DE CAPOEIRA ARTÊS DAS 6ERA|S. inscrita no CNPJ ne. 06.239.837/0001-

89, com sede na Rua Rua Cônego pinheiro, 208, Báirro Sânta Efigência, neste êto

representado por seu Píesidente, Frederico Albêrto Generoso. portador do RG MG

8.155.380 e do CPF ne 042.376.506-64, doravante denominada osc (organização da

Sociedade Civil), resolvem celebrar aste TERÍúo oE FoMENTO com fundamento na Lei

Federal ne. 13.019, de 31 de julho de 2014, altcrada pela Lei ns. 13.204 de 14 de dezembro

de 2015, mediante as cláusulas e condições abâixo dêscritas.

EMENDA IMPOSI]IVA

Processo Administrativo ne. 7 60l)-O23

cúUsUtA PR'MEIRA - DO OBJETO

O presente Têrmo tem por objeto p[omover através de oficinas a interação social,

distanciamento das drogas e principaimente â melhoria na qualidade de vida com a prática

do esporte. O público das oficinas são Crianças, adolescentes, jovens, adultos e terceira

idâdê dê árêâs pêrtêhcêôtêq ã< frãis wulnê.á-êis dôs ftu^icipios t'uscandê a democra..2êtãe

do acesso e o desen.rolvirnento sccial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFEIAS

cúUsUI.Â SEGUNoA - Do GEsToR

o MUNIcíPlo nomeia como gestora do presente Termo de Fomento a servidora, conforme

Porteria Municipal ns. PMC/480 de 11 de dezembro de 2023.

2.1 São obrigações do Gestor:

| - verificar se a osc cumpriu a obrigação dê divulgar os dados da parceria celebrada com a
Administração Pública Municipal;

ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

lll - formalízar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou
possam comPrometeÍ as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na
Bestão do recurso, bem como as providências a serem adotades para saná-las;

lV - emitir o relatório técníco de. monitoramento e avaliação;

V - emitir parecer técnÍco concÍusivo de análise da prestação de contas, levando em
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

VI - disponibilizar materiais e eguipamentos tecnológicos necessários às atividades de
monitoramento e avaliação, quando couber.

2.2 CabeÍá ao gestor, nos termos do Artigo 32 do Decreto Municipel 6731, de L6lLOl,,8, a
emissão, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contedos do encerramento de cada
birneíre, de Relatórío Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que
será submetido à comissão de monitoramento ê avaliação, que o homologará.

2.2.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de
outros elementos, deverá conter:

| - de.§crição das atividades, metas ê indicadores estebelecidos;

ll - informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para

solução e data de relorno para verificação do pleno atendimento.

lll: declaração de cumprimento da obrigação contida no Art. 11da Lei L3.O79/2O1,4.

2.3 Na hipótese de o relatório tecnico de monitoramento e avaliação evidenciar
irregularidades, tais como desvio de finalidade na aplicação do recurso da parceria, atrasos
na execução das ações e mêtas, descumpÍimento ou inadimplência da OSC em relação a

obrigações pactuadas, o gestor da parceria noüficará a oSC para, no prazo de até 15 (quinze)

dias corridos:

| - sanar a irretularidade;

ll- cumprir a obÍigação;

lll = apresenter iustificativa para a impossibilidade de saneamento de irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

2.3.1 O relatório técnico de monitoram
comissão de monitoramênto e avaliãção no
seu recebimento.

ento e Avaliação será homologado ela
dôprazo de 10 (dez) dias coridos â côn
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PREFEITURA IUNICIPAL DE GONGONHÂS
CIDADE DOS PROFTIÀS

2.3:2 Depois de homolo€ado pela comissão de monitoramento e avaliação, o relatório
técnico de monitoramento e avaliação deverá.ser encaminhado à Diretoria de
Convênios para ser anexado aos autos do respectivo pÍocesso administrativo.

2.4 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas,
levando em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) tecnico(s) de monitoramento e
Avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados
durante a execução do termo de fomento.

2.4.1 O paÍecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor,
Ievará em consideração a execução fisica e os relatórios de cumprimento do objeto
apresentados pela OSC.

cúusurÁ TERCE|RA - DA coMtssÃo DE MoNIToRAMENTo E AvALtAçÃo

3.1 - O MUNICíP|O nomeia para membros da Comissão de MonitoÍamento e Avatiação os

servidores: Breno Matosin hos Sa ntos, Fernando Matosinhos de pâula e Gerusa pereira Maia_

conforme Portaria Municipal ne. PMc/480 de 11 de dezembro 2023.

3.2 - Este termo de
procedimentos:

parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes

a) análise do objetivo e sua finalidade;

b) acompanhamento mensal da prestação dos serviços;

c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3s do Decreto Municipal 6731, de t6l7o/L8, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, coÍn o intuito de proceder à avaliação
da,execução da parceria e a aoálise e homologação do rêlatório elaborado pelo gestor.

3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avãliação realízará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhecimento,
esclaÍ€cimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do
documento.

3.6 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Pública, por meio
do gestoi da parceria e.da comissão de monitoramento e avàliação, realizará, sempre que
possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os

resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos

objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
dehnrda5.

3.7 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimento das metas ê os

verificação, conforme Plano.de Trabalho anexo a este TeÍmo.

cúUsUtA QUAR:TA- DAS OBRICAçÕES DOs PARCEIROS
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PBEFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

r-sÃo oBRIGAçõrs oo uru{rcípro: 
:

a) Fornecer o recurso para a execução do objeto;

b) transferir o recurso financeiro, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária específica da OSC em instituição financeira pública (Banco

do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

c) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

d) emitirr Relatório(s) Técnico(s) de Monitoramento e Avaliação da parceria durante ê

vigência do objeto;

e) receber e analisãr as prestãções de contas encaminhadas pela OSC;

f) elaborar elucídativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da OSC, a fim de

atender aos princípios da legalidade, impessoalidade, morálidade, publicidade, eficiência,

economicidade, conforme artigo ad da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliàr se houve

,aplicação correta do recurso (art. 59 de Lei 13.019/2014);

g) aplicar: as penalidades previstas e proceder às sançôes administrativãs 
'necessárias 

à

eigência da restituição do recurso transferido, constâtada inâdimplência em prestar contas

ou execução êm desacordo;

h) publicar o extrato deste instrumeÍyto no sítio eletrônico do município, conforme arte. 38

da Lei 13.019/2014;

i) notificar a celebração dêste ínstrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os objetivos e finalidades instrucionais e a capacidade técnica e

operácional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o

objeto; conforme arts. 35, lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado'nós terrnos da Lei 13.019/2014; anp.

35, tV

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar o recurso repassado pelo MUNIcíPlo exclu§vamente no objeto constante na

Cláusulã PrimeiÍai

c) responsabilizar-se pelo Serenciamento administrativo e financeiro do recurso recebido,

inclusive no.que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal,

o caso;
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PREFEITURA T'UNICIPAL DE GONGONHAS
CIDÂOE DOS PROFETAS

d) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

ê) permitir livre. acesso do gestor,.do respoôsávêl pelo Controle Interno, dos membros da

Comissão de Monitoramento e Avaliação do MUNICÍPIO, aos processos, aos documentos e

às.informações referentes a este instrumento, nas instalações da OSC;

f) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais relativos ao funcionamento da insütuição e ao adimplemento deste Termo de

Fomento, maltendo as certidões negativas em dia, não se carecterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária do MUNICíP|O a inadimplência da OSC pelos respectivos

pagamentos, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de

restrição à sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em anexo, mediànte a contratação

dos profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos

trabalhos; ficando proibida a redistribulção do recurso a outras entidades, congêneres ou

não;

h) observar todos os critérios de quâlidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os

custos plevistos;

i) não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no

cumprimqnto . das etapas, práticas atentâtórias aos princípios fundarnentais da

Administração Pública nas contratáções e demais atos praticados na execução da parceria e

deixar de adotar as sredidas saneadoras eventualmente aPontadas pela Ad.ministração

Pública;

j) comprovar a exãtâ aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação

aplicável, mediante procedimenqo de fiscalização da Administração Pública Municipal, sob

pena de suspênsão da transÍerência;

k) efetuar as movimentações financeiras relacionadas eo recurso do presênte termo em

conta bancória específica em insütuição financeira pública (Banco do Brasil ou caixa

Econômicê Fêderal),

,l^.,r/,ru e l»-ffW' fftffioã"aíu"t - P;É';-:lo Munici?al
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PREFEITURA TIUNICIPAL DE CONGO?{HAS
CIDÁ{)E DOS PROFEIAS

rn) manter-se adimplente com o MUNIcíplo naquilo que tangê à prestação dê contas de

exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadi.ral e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras

de Contabilidade;

o) enviar ao MUNICÍP|O cópia dos documentos quando houver alteração da diretoria ou do

estatuto;

p) divulgar esta parceria em seu sÍtio na internet, caso mântenha, e em loçais visíveis de suas

sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, conforme art. 11 da Lei

L3.O!9/2OL4, com as seguintes informaçôes: a) dátâ da assinatura; b) idenüficação do

instrumento; c) idenüficaÇão do órgão MUNICíPIO; d) nome da OSC; e) ne. dô CNPJ da OSc;

f) descrição do objeto da parceria; g) valor total da parceria e valores liberados, quando for o

ceso; h) situaÇão de prestação de contas da parceria, devendo informar a data prevista para

â sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado

conclusivo; i) quando vinculãdos à execução do objeto e pagos com o recurso da parceria, o

vâlor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantês

desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;

q) asseguror e destocar, abrigotoriomente, a pdrticipoção do MtlNlCÍPtO em todo e quolquer

oçõo, promocionol ou nõo, relacionodo com a execução do obieto descrito no presente

Termo de fomento e, obedecido o modelo-podrõo estobelecido pelo PREFEITURA DE

CONGONHA' 'colocor o marco da MUNTCíP\O DE C;2NGONHAS nas placos, painéis e

outdoors de idàntificação dos obros e prcjetos custeodos, no todo ou em porte, com o

recurso deste Terma de Coloboroçõo, no mesmo tomonho e locolização do nome da

PREFETTURA DE CON6CNHAS e em destoque em relação o qudlquer outro morca que venho

ser oplicodo. A. aíte devero ser previdmente oprovoda peld Secretoria Municipol de Governo

- Assessorig de Comunícação lnstitucionol.

cLÁusuLA eurNTA - oo neGtwte tuníotcó o€ PEssoaL

Nãô sê.estabelêcerá nenhum vínculo de nâtureza rurídíco/trabalhista, dê qualquer espéca

entre o MUNIcíPlo e ã equipê que a osc contratar para a execução do prôjêto ou ativid e

constante deste instrumento, se for o caso
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PREFEITURA IIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

CúUSUIA sExrA - Do REPA5SE

Pard a execução das aüvidades previstas neste termo de parceria; no presente exercício, o

MUNICÍP|O transferirá à OSC, de acordo com o Cronograma de Desembolso do plano de

Trabalho, o valor de RS 10.000,00 (dez mil reais).

cúusulÁ sÉnMA - oA UBERAçÃo DAs pARcELAs

Como o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Termo de Fomento prevê

repasse único de recurso, a OSC deverá, para recebimento desta única parcela, estar em dia

com sua re6ularidade fiscal (as eertidões abaixo especificadas):

| - Certidões negaüvas ou positivas com efeito negativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Coniunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federaís e à Dívida Ativa da

União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual ou declaração de que a OSc não possui inscrição

estadual;

c) Certificado de.Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativê.dê Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

§ 1e Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estiverem disponíveis eletronicamente,

a OSC será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para

liberação da parcela prevista no cronograma de Desembólso.

cúusur.Â orrAvA- DA DorAçÃo oRçAMEÍ{TÁRn

O Íecurso financeiro do MUNICíPIO a ser repassado à OSC correrá à conta da seguinte

classificação orçamentária: Órgão: 07. Unidade:03. Fúnção.27. Subfunção:813. Programa:

0043 . A§ividdCsi 0,Ozr - APeio o Ensidcdt.j§ SECULTE cN4ENDÁ l^áPOslrlva _ 3.3.5o.41

contribuições

Fônte: ISOO-

(Ficha 134 - Custeio). 4.4.5O.41 - Contribuições (Ficha 135 - lnvestimen
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PREFEITURA II/IUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

cúusuun rou - DA MovrMENraçÃo oo mcuRso

O recurso será depositado em conta corrente da OSC em instituição financeira pública -

Banco do Brasil ou Caíxa Econômica Federal, específica para o objeto e isenta de tarifa

bancária.

O recurso, enquanto não empregado na sua finatidade, será obrigatoriamente aplicado no

mercado financeiro.

Os rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas

condições de prestaÉo de contas exigides parâ o recurso transferido.

Os pagementos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor

(DOC, TED) - transferência eletrônica sujeite à identificação do beneficiário ' pessoa fisica ou

jurídica, inclusive dos empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer

pagamentos.

cúusutA DÉoMA- DA REsnrurçÃo Do REcuRso

A OSC compromete-sê a restituir o valor .repassado, atualizado monetariamente desde a

data do recebimento, acrescido de juros legais na Íorma da legislação aplicável, para o

MUNICÍP|O (contà corrente da prefeitura de Congonhas de ne. 6846-2 na agêncía 1793-0 do

Banco do Brasil), nos seguintes câsos:

a) inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

c) uülização do recurso em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento,

ainda que em caráter de emergência.

Parágrafo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercedo

financeiro referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização,

quando não for comprovado o seu ernprego na consecução do objeto, ainda que não tenha

sido feita aplicâção.

cLÁusuu oÉctrurÂ pRTMEIRA- DA PRESTAçÃo DE coNTÂs

A ãpresêntação da prestação de contâs será acompanhada dos seguintes documentos:

I - oficio de encamiaÀamento endêreçado aos técnicos analistas dê prestações de c

constando ô ne. do têrmo e que é prestação de contas total;

S

#ah'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETÂS

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pe-ndências de prestação de contas .iá

apresentada, deverá também fazer documento informando o ns. do oficio do técnico

analista de prestações de contas correspondente;

lll - certidões negatívas ou posiüvas com efeito. neBativo, em original ou cópia autenüceda

por servidor, devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão somente se a

apresentada anteriormente estiver vencidã):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Aüva da

União;

b) Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negaüva de Débitos.Írabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

lV: Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legel, que contêrá:

a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstraçâo do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de

contas, aprêsentando um comparativo de mêtas propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das âçôes, como

fichas de inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros, conformê o cá§o, devendo o

eventua[ cumprimento parcial ser devidamente .iustificado. O relatório de execução do

objeto deverá incluir dâtas ê locâl das atividades / apresentaÇôes, quantidade de público,

material de divulgação (em que constem os créditos exigidos);

V - Relatório de Execução financeira;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliação Bancária;

lX - 3 (três) orçam€ntos (quando for o caso), para seleção do menor preço na aquisição dos

materiâis e contratação dos serviços. Deverão ser observadas âs sêSuintes orientações:

o A enüdade deverá adquir.ir os pÍodutos ê/ou contratar os serviços pelo menor preço de

cádà itern, ou sêjâ,5e os produ ros/seruiços íoreín cdquiridos/conlÍ dtados mediante a

menor proposta global, será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver.

. Na cotação não se pode colocâr marca: "É vedada a realizaÉo de licitação cujô obj o

inclua bens e serviÇos séi,l1 similaridade ou de marcas, características e especific

W^ffi"&,$or"t É:eí-iLc l"[nricilal
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exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamerte justificável. ou ainda quando o

fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração

contratada, previsto e discriminedo no ato convocatório."

. A enüdade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do

produto/serviço e a quantidade e o entregârá às empresas/profissionais, que o

devolverão carimbado e assinado. Nô orçamento fornecido por pessoa fisica deverá

constar o ne. do documento de identidade e do CPF.

. Cotações feitas por intern€t serão aceitas somente no ceso da impossibilidade de

fornecimento pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é

obrigatório constar o nome da empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites de

busca.

. Só serão aceitos 3 orçementos válidos (quando for o caso), ou sejâ, 3 orçamentos nos

quais constem os valores de cada item. Não será aceito orçamento no qual conste que a

empresa não possui determinado(s) item(ns). Nesse cãso, terá que ser devolvido à conta

do termo o valor total utilizado na aquisição do item.

. Se o orçamento nâo for apresentado na prestação de contas correspondente, não será

aceitô posteríormente, porquê orçâme to significa pesquisa prévia de preços. Terá que

serdevolvido à conte do termo o valor total uülizado na aquisição do(s) item(ns).

r Se no Plano de Trabalho horver a prestãção de serviço de profissionais de nível técnico,

a contretação deverá ser comprovada conforme os elêmentos indicativos da

compatibilidade dos custos ãpresentados com os preços.praücados no mercado ou com

outras parceries da mesma natureza, tais como 3 (três) cotaçÕes ou tabela de preços de

associações profissionais ou publícação especializadas ou quaisquer outras formas de

informação disponíveI ao púhlico.

X - extratos da conta bancária e dâ aplicação financeira dê todo o período de execução do

termo, ou seja, desde o recebimento da parcela até a úlüma movimentação;

Xl - recibos de depósito na conta específica;

xll - recibo de depóÉite n. conta 6õ46-2, agencio 1793-0 do Banco do Brasil, dO Seldo

remânescente da contà corrente e da aplicação financeira. Ao fâzer o depósito, a entidad

deverá informar o ns. do CNPJ da OSC;

xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretqria, conselho fiscal, etc.;

M,Mxí*o"
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xlv - contrato ou outio termo que for celebrado corm os profissionais que trabalharão no

projeto constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICíP|O, bem como de que

êste não se responsebiliza pelos encargos patrimonieis, sociais, trabalhistas e

prêvidenciários;

XV - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo

recebendo recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do Art.45 da Lei

t3.OLg/ZOt4, alterada pela Lei 13.2o4/20L5;

XVI - na hipótese de àquisição de bens com o recurso recebido, prova do respectivo registro

contábil e patrimonial;

XVll . declaração do representante legal acerca da regular quitação dos encargos e direitos

trabalhistas, quando a parceria envolver gastos com pessoalj

XVlll - declaração do.representante legal acerca da realização das despesas da parceria em

co;formidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidede,

eficiência, motivação e interesse público;

XIX - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prêsfação de contas, a

critério do servidor ou setor responsável.

§ 1e Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser

apr€sentados em via original (que será devolüda à entidade).e em cópia legívê1. Não serão

aceitas folhas picadas.

§ 2e As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em oficios deverão

ser entregues diretamente aos técnicos analistas d€ prestações de contas.

§ 3o As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar

o n9. do termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e

em nome da OSC.

§ 4e A ânálise-de prestação dê contas não impede que a administração pública promova a

insteuração de tomada de contas espêciâl antes do término da parceria, ante evidências de

irregularidades na execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contas surge no

,tlo-"rri" da liberação de recurso enwolwido na parceria.

§ 5e Ar,rtorizada â integração ao patrimôniô da OSC dos bens remanescentes que tênham

sido adquiridos, produzidos ou trânsformados em decorrência dâ execução dêste termo,

entidade deverá enviar, junto à prestação de contas, prova do registro contábil e patrim

{*,flNWilh§,"
{' .' ';. '.' -',

PR ÇAPFEAEE,ÚTÉ xrrEÍISCrtã( í36 - ÇENIRo - cgt{Gotrti^S ' r,rc ' ÇÉP stíl+So ' rEL-: fil ) 3711-13@ ' F )< {31} tJ",.rr* -

al



PREFEITURA iiUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DÔS PROFETAS

do bem.

§ 6e A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a participar

de novas parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

§ 7e A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNICÍP|O sob dois aspectos, em

especial:

| - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das

metas de execução do objeto, podendo o MUNICíPIO valer-se de relatórios ou laudos de

diligências, inspeçôes ou vistorias e também de informaçôes obtidas de pessoas

bmeficiadas, bem como de eutoridades públicas ou outras enüdades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação do recurso financeiro. nos termos da

legislação que reàe a administraçãô pública.

§ 8e Após a aplicação da parcela,, será apresentada a prestação de contas do total do

recurso recebido, ou seja, a prestação de contas final. Deverão ser apresentedos os Anexos:

E - Relatório de Execução financeira, F - Execução da Receita e Despesa, I - Conciliação

Bancária, o Relatório de cumprimento do Objeto e o compÍovãnte de recolhimento do saldo

de.recursos, SC-bgrcI. A prestação de contas final será apresentada ao MUNICíPIO até 30

(trinta) 'dias após a data final da vigênciâ deste termo, ou conclusão do objeto, ou,

igualmente, ate 30 (trinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.

§ 9e A partir da data do rêcebimento da prestação de contas final, o MUNICíPIO, com bâse

no disposto nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias

para análise.

§ 10e O prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por até 30

(trinta) dias, desde que devidamente iusüficado.

§ 11e O transcurso do prazo definido anteriormente e de sua eventual prorrogação, sem que

as contas tenham sido apreciadãs:

a) não impede que a OSC participe dê outÍos chamamentos públicos e celebre novas

parcerias;

b) não significa iír1possibilidâdê dê sua áprêêiã9ãô em datê Posteíior ou vedoçõg a que 5e

adotem mêdidas saneadoras, punitivas ou destinadâs e ressarcir danos que possãm ter o

causados aos cofres públicos

W,,W,,frrl^
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§ 12e Se o tÍanscurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Públiàa Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos,

não íncidirão,iuros de mora sobre os débitos eventuelmente apurados, no período entre o

final do prazo e a data em que Íoi emitida a manifestação conclusiva pela Administração

Pública Municipal, sem prejuízo da atuali2ação monetária pela Unidade Fiscal do município

de Congonhas.

§ 139 Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será

emiüdo oficio à entidade com prazo para saheamento das irregularidades.

§ 14e A apÍovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade no

prazo de 30 (trinta) dias após a homologação.

§ 15e Os documentos reféridos nésta cláusula serão mantidos em arqúivo em boa ordem, no

próprio local em que forem contabilizados, à disposição do MUNICíPIO ou do Tribunal de

Contas, pelo prazo de 10 (dez) anos, contâdos do dia subsequentê ao da prestação de contas

final. Na hipótese de a OSC utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentação

deverá ficar arquivada nas dependências da OSC.

cúUsulÁ DÉctMA SEGUNDA - DA ucÊNcn

Este instrumento tem vigência da dãta da assinatura do Termo até 30 de junho de 2024,

podendo ser pro Ío9ada, de acordo com o interesse das partes.,

Parágrafo único. o MUNIcÍPIo prorrogará de oficio a vigência deste termo se houver atraso

na liberação do recurso, limitade tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúUsUTA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAçÕCs

Fica vedado à OSC:

a) a redistribuição do recurso recebidos a outras entidades, congênerês ou não;

b) realizar despesãs e pegamentos forã dâ vigência dest€ termo;

c) úilizar o recurso para ilagamento de despesas não compatíveis com o objeto deste

d) executar paSamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

e) transferír. recurs<is da conta corrente êspecífica para outres contas bancárias;

f) retirar recursos da conta específica para outras finôlidades com postzor ressa

W"ffit:,#^
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g) deixar de aplicar o recurso recebldo;

h) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lêi êspecíficâ e na lei de diretrizes orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da

parceria;

j) pagar despesas a ítulo de taxa de administração;

k) pagar multas, .luros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a

recolhimenios fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública

Municipal na liberação do recurso financeiro.

CúUSUTA DÉCIMA QUARTA - DA REscsÃo E DA DENÚNCIA

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer

momento, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de

vigência.

Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICÍPlo a utilização do

recurso em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção dê informacão

em qualquer documento epresentado.

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitâs obtidas das aplicações financeiras

realizadas, serão devolvidos à administrãção pública no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável,

providenciada pela autoridade competente da administração pública.

cúUsUI,A DÉCIMA qUINTA - DAS SANçÕES

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com às normâs da Lei

73.OL9/2AL4 e da legislação específica, a administraçãq pública. poderá, garanüda a prévia

defesa, aplicar à ôSC as seguintês sãnçõês

l- advertêncla;
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ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar. parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancíonadora, por prazo não superior e dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria

ou contrato com órgãos e enüdades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem

os moüvos determinantes da punição ou ãté que seja promovida a reabilitação perante a

própiia autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressãrcir

a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso ll.

CúUSUTA DÉCIMA SEXTA - DAs ALTERAçÕES

Este termo ou o Plano de Trabatho poderão ser alterados, de comum acordo entre as partes,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a serÍeitâ no prãzo mínimo de 45

(quarenta e cinco) dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será

objeto dê termo de aditamento.

ParágraÍo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do

MUNICÍPlo, ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

cúusuLA DÉclMA 5ÉTIMA - Do DrRErro DE PRoPRTEDADE

Ao termino da vigência deste termo ou, se for o caso, quando da conclusão do seu objeto ou

quando da sua denúncia ou rescisão, os bens remanescêntes que tenham sido adquiridos,

produzidos ou transformados em decorrência de sua execução poderão integrar, a critério

do MUNICÍP|O e observada a legíslação pertinente, o patrimônio de oSC, mediante termo de

cessão, Nesse caso, a oSC adquirirá o direito de propriedade de tais bens. Não havendo a

integração, os bens deverão ser transÍeridos ao MUNICIPIO no prazo de 90 (noventa) dias, e

este dará, a seu critério, a destinação mais adequada, tendo em vista o interesse público.

§ 1a A integração ao pátrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens Íorem

aecessárioe perã âsEegurâ. que a entidade a corrtirruidade do ProjetÍ) / atlvadad€.

§ 2s Autorizada a integÍação ao pêtrimônio da OSC, â enüdade

prestação de contâs,.prova do re8istro contábil e pâtrimonial do bem

deverá enviar, toà

W^m"q,íld,t Preteltc Municipaí
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CúUSUTA DÉclMA OITAVA. DA PUBUCÁçÃ0

O extrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com

o disposto no art. 38 da Lei ns. 13.019/2014.

Parágrafo único. O MUNICÍPIO e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo

com o disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

cúusuu oÉcruA NoNA- Do FoRo

As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer

as dúvidas de interpretações deste instrumênto que não possam ser resolyidas

admin istrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal.

cúusutÁ vrGÉsrMA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes

firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Congonhas, 28 de dezembro de 2023.

Frede Alberto Generoso
Presidente da Associação ternacional De poeire Artes Das Gerais

b
Secretário Municipal e Cultura, Esporte Lazer, Turismo e Eventos
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ORG ENTIDADE: MUNI

PLANO DE TRA,BALHO

CNPJO DE CONGONHAS t6.1 52.446/0001 -02

ENDEREÇO:

Praça PÍesidente Kubitschek - 135 CenÍo

NOME DO RESPONSÁVEL:
Cláudio Altônio de Souza

CARGO
Prçt'eito

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIML . OSC:

,\SSOCIAÇÀO INTERNACIONAL DE CA?OEIRA ARTES DAS GERAIS

ENDEREÇO:
Rua Cônego piúeiro, 208, Bairro Santa Ehgência

MLINICIPIO:
Belo Horizonte

UF:
MG

CEP:

32.270.340
TELEFONE:
it 9l:8-3134 i 319671-

CONIA CORRENTE ESPECÍFICA: BANCO: AGENCTA

NOME DO RESPONSAVEL
FÍcderico Alberto Generoso

ENDEREÇO:
Rua Maria Ferreira da Silva,332, Bairro Femão Dias

E-MAIL DO RESPONSAVEL PELA OSC:
grupoficag@gmail.com

TELEFONE:
(31) 940+2491

CARGO:
PRESIDENTE

Fundada há 30 anos, a OSC Associação Internâcionâl de Capoeira Artes das Gerais conhecida conto FICA

fomentar esse esporte ahavés de oficinas em sua sede para Íesgatar esse esporte, que faz parte dâ cultura e valores históricos de nossâ

Já são 14 paises com membros representâdos, nucleos espalhados em várias cidâdes de MG e estados do Pais. A FICAC.iá eonla

com mais de 3.000 alunos fomentando a capoeiÍa em todo mundo. sendo uma das pioneiras a levar a capoeira para os paises da tiuroDa

como Bielorussia, Alemanhã e Polôma.

G, foi coo o objetivo dc

Capoeira para Todos P ODO DE EXECU o

Junhor2024

CIO Dcz2O23 TÉRMINO

do palestras dentro do poliespoÍtivo onde acontecerá a troca de gÍaduâção dos alunos quc

Â Capoeira como esporte, aÍe e cultura é uma lêrramenta fundamental paÍa a criânça.

adolescente e jovem nâo optar pelo trabalho infaotil, evasão l-scolaÍ, abuso de substâDcias quimicas e as melhoÍiÀs como melhora na

ficquência escolar. devido a da oficinâ exigt a matrícula Íra escola como pr-e-requisito para a Participaçâo da oficina

Essa ploposta é l.tm evento que será ofeÍta

oriundos das oficinas que lá serão executadas

Assunção çre1raP Zéli Sr oscJ )(
1 -000 10Ginás oP64 53Mhas G ( esportlE hrvec 98BI{. aoaÍ Sd Congon

CaÍto8
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A Capoeira; Expressâo de resistência às ítjustiças sociais, arte, luta e espone, hoje Íeconhecida como patrimônio imatelial da culturâ
brasileira é o esporte que mais expona a lineua portuguesa para o extetior. Confonne a A 9'Sessão do Comitê Intcrgovemalncntâl parü

a Salvaguarda aprovou dia 2611 l/2014 em Paris, a Roda de Capoeira. um dos simbolos do Brasil mais reconhecido intemacionalrncrrtc.
como Patrimônio Cultural lmaterial da Humanidade (Acesso l510912023 httpJ/portal. iphan.gor .br/notiç ias/detalhes/ó6l).

A Capoeúa como espoíe possui uma grande força de integração social, criatrças, âdolescentes, jovens, adultos e até idosos renr ntravós
da capoeira, que é uma roda parâ todos promovendo a democrâtizaçào do acesso, o perencimento do esponc e plirlciptlmcnlc il
interação social, Fundada há 30 anos. a OSC Associação Int€macional de Capoeira AÍes das GeÍais conhecida cotno FICAG tenl o

"Ktow Hott" de deselvolver na comunidade os valorcs históricos. a democratizaçào do esporte. o dircito ao acssso a cultura quc
reforma a hisrória do Brasil e seu patrimonio imaterial.

Esse acesso é para todos que tenham intercsse, mesmo tendo como público alvo, crianças, adolescentes eiovens

8 - DIAGI{ÓSTTCO DA B.E.ALIDAITE

Â Àtividade tem como um dos seus objetivos promover at àves das oficinas a iÍlteração sociâI. distalrciamento das drogas c
principahnente a melhoria na qualidade de vida com a prática do espoíe- O público dâs oÍlcitras são Crianças. adolescenres. .iovers.
âdultos e terceira idade de áreas peíetrceDtes as mais vuheráveis desses municipios buscaudo a democralizaçào do acesso e

dcsertvolvimento sociol. A Selção se dará atlavés de entrevistas no local com avaliaçào em conjunto com a equipe da entidade-

Crianças, adolescentes e Jovens, das faixas de 6 a 17 anos, adultos e terceira idade

P BLICGALYO (direta e indiretanre e)

I0-FORMA DE ExEcUÇÃO / METODOLOGIÂ DE TnABÂLHO (forma de exect4.ào das atividades ou do projero,. DesLTÊver

detalbadamelte colao as atividades s€Éo desenvokühs com o público-atvo

O Evento será realizado detrtro do Poliesportivo Seúor José Assunção PeÍeira em paÍceria com a SECULTE. Teremos um oficineiro
ra estÍas e irá atuâr com os usuários na roca de

EI\T ÂICANÇÀDOSDOSE
uc ministrará aulas de

r-A
RESUI,l'ADOS ESPER{DOS

OBJETIVO
ÁTlvrDA_Df(s)

RESIIMO

Interação social. Saúde e lbmraçato CulturalOficinas de Capoeira Capoeira

lr- úAÚIPE TÉarVcÀ iespecmúr .s p.ônsstq"is ào"àt"iaos Dâ erecnçio do projeto/âtlvidâde)

HORAS
Sf,MANAIS

TRABALITADAS
IOMf FLIçAO NO PROJETO

FOR\IÀÇÃO
PROFISSIONAL

VíNCULO (CLT/CON'I'RATO/M[,I)

Contrato MEI ó horas
\\'ashington
Ricardo Maíios

Professor de Capoeira

r: -.qv,c,LlAÇm DE RE§ULÍAr'OS

MEIOS DE
vERIFIC-,\ÇÁO

IIiDICADORES QUALIT,I.TIVOS E

QUANTITATIVOS DE RESULTADOS
OBJETIVOS / METAs(quantitativas e mensuráveis a

screm atingidas)

Lisra dc presença e tbtosFrcquêocia 907o100

4 rII'II ]iTf,Ít

RESUMO CERÁL

TNDICADOR
Fisrco DTIRÀÇAo

\'^1,(rRMETA DESCRIÇÀO DAS Mf,TAS Ti ETAPAS

lt'I ÀPA

rÂsf

RS 5.-100.00I I ócz/2.3 junl2.lI Material de consumo

.iuÍt/24 R$ 2.010.00I dezl23II Matcrial Permanente

I dez123 jun12.l RS 2.590.00I

CAPOEI
tu{

PARA
TODOS

I SeÍviços de terceiros (PfouPJ)

10.000,00TOTAL OOP

Ê@msP'

Oficineiro



I. MATERIAL DE CONSU]\IO

1$P DE

2.MATERIAL PERIUANENTE

3-SERV!ÇOS DE TERCETROS (PESSOA lcA ou JURTDICA)

D[,SCRJÇÁO DET^IH,{DA U\lD_ QtrÀ\T. VAI"OR L\TTÀRIO r At-oR To r'Àl-

CAPOEI
RA

PAXA
TODOS

1 Compra de camisas 39,00 1.900.00

I Compra de Berimbaus I 6 250.00 t.500.00

5.400.00

lGPLANO DE ÂPLICAçÃO DETÀLHÀOó sôS nrCUnSoS

Mf,TÀ
ETAPA

FASE
DESCR]ÇÃo Df,TALILÀDA uNtt). oL:_A-\T. v,\LoR t-§lT^Rt0

I Compra de Pandeiros I 255.00 5 10.00

I Cornpm de Atabaque I I 1.500.0t) i.5()0.(x)

CAPOEI
RA

PARA
TODOS SUBTOTAL 2.0 i0.00

trIETA
ETAPA

FASf
DÊSCRIçÀO DETÂI,HÁDA u-\ID. QUA\ I' v^l,oR t;Ntl aRIo vÂI.(lR T(}'l 

^t,

I Certificâdo I 500.00 500.00

t Curso do Panorana da CAPOEIRA l I.045.00 2.090.0()

CAPOEI
RA

PARA
TÔDÔ§ STJBTOTAL 2.590.00

l8- PLÀNo DE aPLicÀcÀO - MÚNtCÍPrc

VALOR iNVESTIMENTO
R$ 10.000,00

DOTAÇÀO oRÇAMENTÁRÍA: ôgão: 07. Unidade:03.
Função:27. Subfunção:8 I 3. Programa: 0043 . Atividade: 0,02 I -

Apoio a Entidades - SECULTE - EMENDA IMPOSITIVA -
3.3.50.41 - Contribuições (.Ficha 134 - Custeio). 4.4.50.41 -

Conrribuições (Ficha 135 - Inyestimento). Fontç: 1500-

I§DÁDf, CTVIL - OSC

DOTAÇÃ O ORÇAMENTARIA

20- CRONOGRÀMA
MAI JUN],IAR ÂBRJAN FEV\íETA/ETAPA

NO\'AGO sE'l

I\ÍAI JLN\ÍETA./ETAP.\ FEVJÂN

JUL DE7-

10.000.00

\IAR

DA CIIIL-OSC

ABR

DI,ZOUT NOV /\SETJUL ÀGO

I t\

I

-
I

I
CaÍlor

Contolador G6íal

@ffis#

MaL 201

UETA

[:.J]
Ir lroo

VAL(IR T()T.\L

I

OUT



Declaro, para fim de prova jutrto ao municipio de CONGONTIAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualqueÍ débito em
mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que

ínpeça a transferência de recursos finalçeiros oriwdos de dotação consignada no orçamento do mufiicípio, na forma deste Plano de
Trabalho.

Congonhas, 28 de dezembro de 2023

OSC: ASSOCIAÇÃO INTERNACTONAL DE CAPOEIRA ARTES DAS GERAIS ${k
Dool16b àisrnãdô rrtgturmmr.

FiÉDEiro 
^LôaRto 

GE1E OSO
Data: 3I,101/2024 11it6:rt$03Ol
vcríiqú.ó hupsr/Elidr,.'ti.eô!.bí

Fredsrico Albeío Generoso

Presidente da OSC

O termo enconfa guârida legal:

a)( n)prcrisâo tcsat fl*r /.1.(h ,tloúhAlDEFERtDo()di)
by 1 | 1 Previsào orç amentiLna í4{+

INDEFF-RIDO ()

c)( [ ) Recursos fillaaceüos (L.(l
rl)( /) compaúbilidarle com á LDo ê{l
e)(t ) Comparibili dade com oPPe ík4
coao*a".U t Ol tlo2q

Carlos Souza

Controlador

2,t - APROVÂÇÃO PEI.O MU:{|CíP|O J

€!-DEFERIDo tl
Congoúas, 28 rIe dezembro de 2023

INDEFERIDO

I
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Coogo,!has, 29 de Dezembro de 202J - Diário Oficiâl Eletrônico , {riâdo pela Lei müniciDal N'2.9002009 - ANO l3 | N'3JJ6

CPF n' o55 91 7 82ó-19 Obteto Complementar â descrição de itens no Plano de Trabalho. âher.ndo â d cscriçào do item _Mcdicamenros pâía rrâtam.. ro e casr.açào '

presentes no Quadro 14 C.onogrâmâ De Execução e no Quadro 16 NíâieÍial De Consumo Corgoíhâs. :9 de dezembro de 2021. Cláudio Anrónio de Souza_
Píelêtlo de Congonhas. Wagner Magalhàes de Assrs. Presrdenle dâ ,Assocração dos I'roleores dos Animais de Rua de Congonhas PARC

ES-T ÂDO DE ]ItINÁ§ GERÁIS
MUNTCIPIO DE CONGON. ITAS

l. TERMo ADtrrvo ao rERMo DE FotuE\To :. t6?2023 FlRilt.{Do EtirRE o ut \tcipto DE colcoNHAs E a CASA DA AMtzADf, DAs
SENHOR{S DOS RO'Í'ÀRIANOS DII CONGONHÀS

Participes MUNICiPIO DÍ: CONCONHAS. inscriro no CNPI soh o n" 16 752 1-ló100O I ,02. com sede na Plaça Prêsdente Kubirschet. I15. Cenrrô.
CongoBhas4üC, repÍesentado por seu Píel-eito. C láud io Antôflro de Souza. ponador do RC n' M - I 652 882 e do C PF nô I I 4 7 5ó 986" I 5. e p€la Secreüria M unrc ipat
dc Desenvolvimcnto e Assislênc ia Soc ial. Libenad lâmarqüe (iuerra SoLza. inscn ta no RG n" MG 3. I 82 158 e no CPF n'. 475 85 5 I 06 59. e do outú lado. a Casa dâ
Am izad€ das Senhorrs dos Rolarianos de Congonhas. rnscnta no CN PJ .' : I 965 j 79/O)01 -7t) com sede na Av J K. n" 5.1. Cenúo- CongonhavNÍC. represenradâ por
suâ Presdente. N ic€ã leÍrerra l-obo Solon va, ponadom do RG I I -10 6 I I e do C PF n' .126 77 8 I 56 72 Obieto: proÍrogaçlo da vigéncra. V igêncla: 28 de dezembro de
2021 ate 3l de ianerro de 2024. Cláudio Antônro de Sou7l Preleno l,,lunrcipal C. Corgonhas Niceâ Ferreirâ Loho Sotonva Presidente dâ Câsâ da Amizâdc das
S€nhoms dos Rolâíanos de CoÍgonhas

ESI'-4DO DE iT{IN-{S GERÀIS
uruNrcipro DE CONGONHAS

TERMo DE pRoRRocACÀo DE oFicro Ào rERuo Df FolrE:iro :\" 0112023 FrRrlrÂrx) E:rrRE o M!Nlcipto Df, coNcoNHAs E À
ÀssocraÇÂo DE pArs E tlficos Dos r\(]f,pctoNArs ÂpAE

Panicrpes MUNICiPIO DE CONGONHAS. inscÍrlo no CNPJ sob o n' 16 75114ó/0001-02- com sede na Praça Píesrdenle Kubirschek. 135. Cenrro-
Congonhas/Mc, representado por s€u Prelciao. C ldudro Afltôn ro dc Souza ponadoi do RC n" lv - I .ó52 882 c do C PF n" 3 I 4 75ó 98ó- I 5, e pela SecreráÍia M un ic rpal
de Desenvolvimento e AssrÍéncia So{ral. Libeíad Lâmarque GllerÍâ Souir. rnsrrirã no RG n' MC I 182.158 e no CPF n' 475 855 106-59 Objero PÍorrogâçào de
ofic io dô Termo de l-omenlo D" 0 I /2023. nos rennos do PâÍàg.arô Un ico Co A liigo i 5 da Ler I I 0 I 9/20 I 4- hajâ vrsra a ocorrénc iâ de atra$r na liberação dos rec ursos
linânceiros para a conclusão das auvrdades do respe.n\o Plano dc lÍabalho vrgêrcra l; de dez.Ínbro de 2021 aré 3l de lanerro de 2024. Congonhâs. 29 de
dezembro de 2023 Claudio Antônro de Souza Prelàilo Níunicrpal dê (ongonhâs Sônra yâria dos Sânlos PÍesid.nle da Associação de Pais e Ahigos dos
Excepcionais

ESTADO DE MINAS GERÂIS
},UNICIPIO DE COIiGONIIÂS

TER&lo Df, r'oníENTo N1541023 - pÂR(:uRtA et l- E\t-Ru st cul-EBR{}Í o Mr \Iciplo DE coNcoi\H^s E a ÂssoctaÇÂo
I§I ERNACIO\,\L Dt] CAI'O}:IR{ ARÍES D.\S Gf R{IS

O MUNíCIPIO DE CONGONHAS. nrscíro no (NPJ sob o n' lC 7514.1ó/{l00l Ol. com sed€ nâ pÍaça PÍesidcntc Kubrtschek. ll5- Centro-
CongonhavMc, Íepresenúdo por seu Preteito. Cláudrc Anrônro de Soui.a. rnrunio no RC \"' M- l ó52 832 € no CPF n" 314 75ó 98ó-15. e pelo SetretàÍio Muírcipal
de Cukura. Espoíe. Lazdr. furismo e Evenroi. Jean Àngelo J( OlrtcrE riscnrú no RC n' M-8955815 e no CPF n".0?5 363 176-06 e a ASS(rIAÇÀO
INTERNACIONAL DE CAPOEIRA ARTES DAS CLRAÍS. instrita no CNPJ n! 06 2S9 8i7/0001-89. com sede na Rua Rua Cônego pinheiro. 208. Aai.ro Santr
Efigênciâ. represenrâdo por seu Presidenre. Freden co A llxno C.neroso. poflador do RC lvl C 8 I 5 5 i80 . do C PF n' 0.12 376. (,06 ó4 Obieto: pÍomovcr âtraves de

Doração Oíçamentaía: OÍgào 07 thrdâde:o] Funçào:7 Sublirnção:iili Programa 001.1 Alividâde: 0021 Aporo a Entrdades - SECUI-TE - EMENDA
IMPOSITIVA - 31.5041 Contriburçtus (Frcha Il.t Cdsrero) Iljü,li C ontnbu rçô.s ( Irr.ha I i5 ., Inveí imenro) Fonte: 1500 Vigêncra Da dala da âss inatum

do Termo âte l0 de lunho de 201-1 CongoÍhas. l9 de dÉr-€rnbro dc 2021 Claudio Arrlônio d. Souzâ. Prctêito de Congonhas: Fredeírco Alb€ío Generoso. Presidente
da Associação InteÍnacional De Capoeúa AÍes Das G€rars

ESTÀDO DE }IINÀS CER{IS ..

MUNrciPro DE coNcoNHÂs

Tf,RMo DE roMENTo N.. s2r02.l - pAR( ERrA er f,,1rsrRI sr cr]r,rBR,\nr o t r\ICiplo DF, cor\coNHAs f, A AssoctAÇÀo
( 0§rt \t IAR|.\ tlo Po\ o{D(} Do PEQI ERT

ô' ol com sede n. pr4, Pr.s,.lênle KubG.hck. 135. Ccnho-
CongonhavMc. r€pres€nlado po. seu PÍe,êrto. Clàudio ADtônio dc Sau4. Inscnto ro RC N" M-l ó52 882 c 

^o 
CPF n0 31,1756 986 15, e pelâ Secretâriâ Mun,crpâl

deD€senvolvimenloeAssislê.ciaSÕciat.LibeíadbmarqueCueÍaSouTâ,rscnranoR(ln'§1Gil82l58enoCPFn"475.85sl06-59eaASSOCIAÇÀO
COMUNITÁR|A DO PovOADo Do PEQUERI. inscnÉ 'ro 

( N P.J n" (,1 j9(. 341/«)01 -7ó. com scde na Praça São Sebâsr'ão- l.l l- Pequeí repcscnrado por seu
Presidenre, JaÍbas Diâs Junior. ponador do RG MGI377.110? ê do Cl'i' n' Oô89104.1ó7,1 Obteio: Promovcr a reÍlexÀo sobre ã rmporiância de se aprender uma

§egunda língua. possibilitando a aprendizâgem dâ Lngua rnglesa pâÍa os momdores V,rlor RS 35 000.00 (rnntâ c cinco mil reais) Dotação Oíçâmeíuiria: Ficha 3s3
Orgao, t: Un;aaae OI Funç.ào: 08. Subfunção 122 ProgÍanrâ o0?7 Ar\rd!d. oo22 Ánoroa L,rridades SÊDAS- EMENDA IMPOSITIVA - 315041

ncrr Da dara da âssinaru.a do-l.nno rta : i d!' rÍarco de 1025 Con!.onhâs. 19 de dezembÍo de 2023 Cláudio Antõnio de Souza.Contriburções. Fonle I 500 v'sê

ccngorhas.mg.gov.br 71


